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Pais preocupados, escola a tempo inteiro e… novas oportunidades 

Muitas das crianças e jovens que hoje integram o Sis tema Escolar são, literalmente, filhos do insucesso e 
do abandono (…) questionamos toda uma organização que reduz o tempo de convívio diário entre pais e 
filhos. 

O discurso em torno de uma suposta situação calamitosa do Sistema Escolar Público e, consequentemente, dos 
alunos que o frequentam é recorrente. Por força de uma mediatização cirurgicamente exponenciada da voz de 
diversos fazedores de opinião transformados em especialistas ad-hoc da coisa da educação, aquele discurso tem 
vindo a engrossar os contributos do neoliberalismo para o enfraquecimento do público em favor do privado. 
Além do tratamento indiscriminado que globalmente apresenta de educação e ensino, trata-se de um discurso 
falacioso que, sob a capa de crítica à instituição escolar, mais não faz do que veicular despudoradamente a lógica 
neoliberal e conservadora de responsabilização das vítimas pelos seus próprios insucessos. 
Entre outras dimensões ou vectores de análise esquece que muitas das crianças e jovens que hoje integram o 
Sistema Escolar são, literalmente, filhos do insucesso e do abandono. Embora longe de perspectivas 
determinísticas ou fatalistas da análise social, queremos com isto dizer que basta resgatar para essa análise as 
estatísticas sobre o insucesso e o abandono escolares das últimas décadas para rapidamente se poder concluir que 
o que realmente está em causa é a injustiça social que tem grassado na sociedade portuguesa e, 
consequentemente, a desigualdade no acesso aos mais diversos meios indutores e facilitadores do 
desenvolvimento. 
Se é verdade que temos vários problemas no ensino que urge resolver, o que, do nosso ponto de vista, passa pela 
reconfiguração da própria instituição escolar, dos seus desígnios e dos seus modus operandi, considera-se que o 
que realmente se coloca em questão na actualidade são questões de educação, no seu sentido mais vasto, que 
embora se situem a montante da sala de aulas e da escola consubstanciam de forma omnipresente tudo quanto 
nelas se passa no seu quotidiano. 
Vem isto a propósito de uma situação recentemente vivida: a D. Carla, chamemos-lhe assim, é mãe de um menino 
de 8 anos que frequenta o 3º ano de escolaridade. Empregada fabril que trabalha por turnos e que tem que deixar 
os filhos bem cedo entregues a uma ama, é uma mãe muito presente na escolaridade do filho e com permanentes 
preocupações relativamente ao seu desempenho escolar. Contacta amiúde com o professor para obter informações 
e gizar com ele estratégias de acompanhamento ao estudo em casa. Vive intensamente as dificuldades escolares 
do filho. Diz que já não sabe mais o que lhe há-de fazer até porque lhe dizem que o pai da criança também era um 
pouco assim. Diz que já não o consegue aturar e que até pensou que o melhor será reprová-lo para ver se melhora. 
Diz que já lhe prometeu uma “moto-quatro”, mas que por enquanto não vê jeitos de lha poder dar… “Ó senhor 
professor, olhe que nem com isto ele lá vai! O que é que eu faço?”. 
Situações deste tipo não constituem algo de novo, ou extraordinário, no dia-a-dia de uma escola, no entanto, 
colocam, hoje, os professores que com elas são confrontados perante novas e muito pertinentes questões. 
Desde logo, o acompanhamento que os pais fazem da vida escolar dos seus filhos, quando a actual equipa do 
Ministério da Educação enaltece as virtualidades do denominado programa de “Escola a tempo inteiro” e o dirigente 
máximo da Confederação Nacional das Associações de Pais advoga o alargamento do período de funcionamento 
das escolas da rede pública para as doze horas diárias. Pois, se somos defensores de uma escola pública que vá 
ao encontro das necessidades dos cidadãos, sejam eles pais trabalhadores com horários de trabalho alargados e 
desregulados, ou crianças provenientes de estratos sociais desfavorecidos que de outra forma não teriam acesso a 
uma refeição quente ou a aulas de Educação Musical, questionamos vivamente toda uma organização societal que 
tem reduzido a níveis muito preocupantes o tempo de convívio diário entre pais e filhos. 
Interrogamo-nos também se a facilidade e rapidez com que as “novas oportunidades” concedidas àqueles que se 
viram precocemente afastados da escola – os pais das crianças que frequentam actualmente as nossas escolas – 
permitem que estes obtenham um diploma, não estará a contribuir para que os seus filhos – que hoje iniciam um 
percurso que a breve trecho terá obrigatoriamente doze anos – encarem com algum desmazelo as suas tarefas 
escolares, sabedores de que no futuro lhes será concedida uma “nova oportunidade”, eventualmente menos 
trabalhosa. 
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